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DE 07 DE NOVEMBRO DE 2 MENSAGEM N* 7.308 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa 
Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia, o incluso Projeto 
de Lei que institui o Prémio Escola Nota Dez, destinado a premiar as escolas 
públicas com melhores resultados de aprendizagem no segundo e quinto anos 
de ensino fundamental, e dá outras providências. 

A iniciativa visa reformular e ampliar o Prémio Escola Nota Dez, 
de forma a abranger as 150 (cento e cinquenta) escolas públicas que 
apresentem os melhores resultados no índice de Desempenho Escolar -
Alfabetização (IDE-Alfa), e as 150 (cento e cinquenta) escolas públicas que 
tenham obtido os melhores resultados do 5 o ano, expressos pelo Indice de 
Desempenho Escolar - 5 o ano (IDE 5) 

Também serão beneficiadas com contribuições financeiras, em 
igual número ao das premiadas, as escolas públicas que obtiverem os menores 
resultados nas avaliações do SPAECE de 2 o e 5 o anos do Ensino Fundamental, 
expressos pelo IDE-Alfa e IDE-5, para implementação de plano de melhoria 
dos resultados de aprendizagem de seus alunos 

Expostas, assim, as razões determinantes da iniciativa, solicito o 
apoio de Vossa Excelência no encaminhamento e votação desta proposição 
em regime de urgência, esperando contar com a aprovação dos ilustres 
Deputados. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, EM 
FORTALEZA, AOS .DE . DE 2011. 

eira Gomes 
ADOR DO ESTADO) 

Excelentíssimo Senhor 
DEPUTADO ROBERTO CLÁUDIO RODRIGUES BEZÈRRA 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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PROJETO DE LEI 

INSTITUI O PRÉMIO ESCOLA NOTA 
DEZ, DESTINADO A PREMIAR AS 
ESCOLAS PÚBLICAS COM MELHORES 
RESULTADOS DE APRENDIZAGEM NO 
SEGUNDO E QUINTO ANOS DE 
ENSINO FUNDAMENTAL, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

^ Art. 1 o Fica instituído o Prémio Escola Nota Dez, destinado às 
escolas públicas que tenham obtido os melhores resultados de alfabetização, 
expressos pelo Indice de Desempenho Escolar - Alfabetização (IDE-Alfa), e às 
escolas públicas que tenham obtido os melhores resultados do 5° ano, 
expressos pelo Indice de Desempenho Escolar - 5° ano (IDE 5). 

Art. 2° Relativamente aos resultados de alfabetização, a cada 
ano, serão premiadas até 150 (cento e cinquenta) escolas, dentre as que 
atendam às seguintes condições: 

I - ter, no momento da avaliação de alfabetização do Sistema 
Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará - SPAECE, pelo 
menos 20 (vinte) alunos matnculados no 2° ano do Ensino Fundamental 
regulan 

II - ter obtido média de Indice de Desempenho Escolar-
Alfabetização (IDE-Alfa) situada no intervalo entre 8,5 e 10,0, inclusive, 

III - ter no mínimo 90% (noventa por cento) de alunos 
matriculados no 2° ano do Ensino Fundamental avaliados pelo Sistema 
Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará - SPAECE; 

§ 1° Em caso de empate, terá precedência a escola que atender, 
aos critérios abaixo relacionados, na seguinte ordem: 

I - ter o maior número de alunos no nível "desejável", de acordo 
com a escala de alfabetização SPAECE; 

II - ter o menor número de alunos no nível "não alfabetizado", de 
acordo com a escala de alfabetização SPAECE; 

III - ter o menor número de alunos no nível "alfabetização 
incompleta", de acordo com a escala de alfabetização SPAECE. 

§2° O município deverá ter um mínimo de 70 % (setenta por cento)*^ 
de alunos do 2° ano do Ensino Fundamental de sua rede situados no níx/el̂  , 
"desejável" da escala de alfabetização do SPAECE, como condição para que 

.v. 



GOVERNODO 
ESTADODOCEARÁ 

esoolas de sua rede possam reoeberoPrêmio. 

^ 
Art. ^ Relativamente aos resultados do 5^ ano do Ensino 

Fundamentai, serão premiadasaté 150 esooias entre as queatendam ãs 
seguintes condições: 

I ^ te r , no momento daavaliação do SistemaRermanente de 
Avaiiação daEduoaçãoDãsioa do Oearã-SRAEOE,peio menos 20 (vinte) 
alunos matriculados no 5^ ano do Ensino Fundamentai regular; 

H^ter obtido média de índice de Oesempenho Escolar-5^ ano 
( IOE5)entre7,5(seteemeio)e10,0(de^ 

m^ te rnomin imo00% (noventa por cento) de alunos avaliados 
pelo Sistema Permanentè de Avaliação da Educação Bãsica do Oearã -
SFAEOEno^ano 

Parã^ra^o^Íco.Faraorecebimentodapremiação,tratadano 
caput deste artigo,omuniclpio deverã atender ao disposto n o ^ d o Aii. 2^ 
destalei. 

A r t . ^ A s escolas, através das suas Unidades Executoras-UEx, 
receberãooprémioem dinheiro, mediante depõsito em conta especifica,no 
montante correspondenteãmultiplicação do número de alunos do 2^.e/ou 5^ 
anosdo Ensino Fundamental regularavaliados,pelovalordeR^2000,00 (dois 
mil reais) 

Parã^ra^oi^nlc^Oprémio serã repassado em duas parcelas, 
sendoapnmeiracorrespondentea75%(setentaecinco por cento) do valor 
total devidoãescola,easegunda correspondente ao restante do valor,ou 
seja,25%(vinteecinco por cento) 

^ Art .^Também serão beneficiadas com contnbuições financeiras, 
em igual número ao daspremiadas, asescolaspúblicasqueobtiveremos 
menores resultados nas avaliações do SPAEOE de 2 ^ e 5 ^ anos do Ensino 
Fundamental, expressospelolOE-AifaelOE-5, para implementação de plano 
de melhona dos resultados de aprendizagem de seus alunos. 

^ F a r a fazerem jusãcontnbuição financeira,prevista no caput 
deste artigo, as escolas deverão atender, ainda, as seguintes condições: 

l - ter , no momento das avaliações do SFAEOE, pelo menos 20 
(vinte) alunos matnculados, respectivamente, no 2^ e 5^ anos do Ensino 
Fundamental regular; 

I n te rno mínimo00% (noventa porcento)dealunos matriculados 
no 2^ e/ou 5^ ano avaliados pelo SFAEOE. 

^2^ As escolas não poderão ser beneficiadas comacontnbuição 
financeira, tratada no caput deste artigo, pormais de duas vezes consecutivas. 

Art.^Acontnbuição, dequetrataoArt. 5^, serã em dinheiro, no 
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mootaote co^spondenteàmo^ icação do nómero de alun^ 
aoos do EosiooFuodameotal regrar avaliados, pelo velor de R^.000,00(om 
mil reaise 

Pará^ra^o ^nlco. A oootobuição será repassada á esooia, 
mediaotedepõsitoem ooota espeolfioadesoaUoidadeExeootora^OEx, em 
duas parcelas, seodoapomeiraoorrespoodeotea50%(oioqueota por oeoto) 
do valor total a ser traosfeddo para a esooia e a segooda paroeia 
oorrespoodeoteaos50%(oioqueotaporoeoto)restaotes. 

A r t . ^ A s escolas premiadaseas contempladas oom oootdboiçáo 
fioaoceira,ficam obrlgadasadeseovolver, emparceria,peloperíododeatá 
dois anos, ações de cooperação tácoico-pedagõgicacomoobjetivo de maoter 
ou melhorar os resultados de apreodizagem de seus aluoos 

Art. ^ A traosferêocia da seguoda parcela do prémio e da 
cootobuição de que trata esta Lei, estã coodiciooadaãmaouteoção dos boos 
resultadosdas escolaspremiadaseaoatiogimeotodasmetas de melhona dos 
resultados das escolas com baixo desempeoho no lOEDAIfa e IOED5, 
respectivamente, definidasacada ano pela Secretana da Educação do Estado 
doCearã SEOUO 

Art .^Osrecursosrecebidospelas escolas, somente poderão 
ser utilizados em ações que visemãmelhona dos resultados de aprendizagem 
de seus alunos e das condições de infra-estrutura das escolas, de acordo 
com as onentações da Secretaria da Educação do Estado do Cearã 

Art. 10. As escolas premiadas ou apoiadas com contnbuição 
financeira, nos termos da presente lei, ficam impedidas de concorrerem, no ano 
subsequente, aos mesmos prémios ou contnbuições financeiras com os quais 
jã foram contempladas. 

A r t .1L Os índices de Oesempenho Escolar-Alfabetização (IOE 
-A l f a )ede Oesempenho Escolar -^ano( IOE-5) ,bem como, as diretnzes, 
critérios e procedimentos para acompanhamento das ações que visam ã 
manutenção ou melhona dos resultados de aprendizagem dos alunos das 
escolar premiadasecontempladascomcontribuiçãofinanceira serão definidos 
eregulamentados por meio de Oecreto do Ohefe do Poder Executivo. 

Art.12.Oprémioou contribuição conferido ãs unidades escolare 
que tenham sido objeto de nucleação, nos termos da Resolução n^ ^ ^ 2 0 0 
do Oonselho de Educação do Oearã,serã destinadoãEscola-Polo respectivas 

A r t . 1 0 Para os fins desta Lei,f icaoOhefe do Poder Executivo 
autorizado, em consonãnciacomodispostonoArt. 20 da Lei Complementam^ 
101 ,d^^de maio de 2000 (LRP),atransfenr recursos financeiros, noãmbito 
do programa Oualidade da Educação Sãsica do Plano Plunanual 2008-2011, 
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para as unidades executoras das escolas públicas. 
Parágrafo único. Os recursos financeiros necessários e 

suficientes para a cobertura da despesa autorizada por esta Lei serão 
procedentes do Fundo Estadual de Combate à Pobreza - FECOP. 

Art. 14. Fica assegurado, pela presente Lei, o repasse das 
premiações e contnbuições financeiras concedidas às escolas públicas, nos 
tennos da Lei n 0 14.371, de 19 de junho de 2009, ainda pendentes de 
pagamento. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.16. Ficam revogadas as disposições em contrário, 
especialmente as Leis n* 14.371, de 19 de junho de 2009; 14.580, de 21 de 
dezembro de 2009 e 14.949, de 27 de junho de 2011. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

de de 2011. 

BS 
DO ESTADO 
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Assembleia Legíâlativa 
do Estado do Ceará 

- MENSAGEMSO^LM fa>LD€jjJjtâ) N0. 30^/2011. 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em O 3 / 3à- /2011 

DEPUTADO ̂ SmGIO AGUIAR 
Presidenie da CCJR 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

PARECER N 0 LO.0687, DE 2011 

Da PROCURADORIA, sobré a Mensagem n0 

7.308 de 2011. úo Exmo Sr Governador do 

Estado, que institui o Prémio Escola Note Dez, 

destinado a piemtar as escolas públicas com 

melhores resulte dos de aprendizagem no 

segundo e (fiunto anos de ensmo fundamental, 

e dá outras providências 

1 - RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Procuradona, nos termos regimentais, a Mensagem n 0 

7.308/11 do Exmo Sr Governador do Estado, que submete à apreciação do Podei 

Legislativo projeto de lei que "institui o Prémio Escola Nota Dez, destinado a premiar 

as escolas públicas com melhores resultados de aprendizagem no segundo e quinto anos 

de ensino ftindamental, e dá outras providências" 

tennos 

O chefe do Poder Executivo estadual jus^fica a proposta nos seguu.tes 

A iniciativa visa reformular e ampliar o 1* êmio Escola Nota Dez, de forma a 
abranger as 150 (cento e cmquenlà) ê cô as publicas que dpresentem 0°. 
melhores resultados no Índice de Desemoenho Escola*" - Altdbetizaçâo (IDE-
Alfa), e as 150 (cento e cinquenta) e.colas publicas que tenham obtido os 
melhores resultados do 5o ano, expressos pelo índice de Desempenho Esc o'ar 
-5 o ano (IDE 5) 
Também serão beneficiadas com contnbnçôcs financeiras, cm igual nunero 
ao das premiadas, as escolas publicai qut obtiverem us menores re.ultaúns 
nas avaliações do SPAECE de 2o e 5o anos do Ensino fundai."enta, 
expressos pelo IDE-Alfa e 1DE-5, parn in.plementjção de plano de mel»>ona 
dos resultados de aprendizagem de seus r hinos 
Expostas, assim, as razões determinantes da iniciativa, solicito o anbio c ~ 
Vossa Excelência no encaminhamento e votução desta proposição em regime 
de urgência, esperando contar com a aprovação dos ilustres Deputados 

I I - ANALISE 

O projeto de lei apresentado visa reformular e ampliar o Premio Escola Nota 

Dez, com o objetivo de incentivar a alfabetizarão e a melhoria do desempenho escolar 

do 5o ano do Ensino Fundamental nas escolas públicas 
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Em verdade, o Prémio Escola Nota 10 foi criado através da Lei 14 371, de 

19 de junho de 2009, regulamentada pelo Decreto n 0 29 896, de 16 de setembro de 

2009, e, posteriormente, complementada pela Lei 14 580, de 21 de dezembro de 2009, c 

14 949, de 27 dejunho dc 2011 

Não obstante, o projeto de lei apresentado revoga as normas supracitadas e 

inaugura nova disciplina, ampliando sobremaneira o programa de forma a premiar as 

150 escolas públicas com melhor resultados na alfabetização e no 5 o ano do Ensino 

Fundamental, além das que obtiverem os menores resultados nas avaliações realizadas 

Nesse diapasão, o programa deixa de fortalecer, valoriza, e unphar 

unicamente o trabalho que vem sendo empreendido yelas escolas em relação à 

alfabetização pura atingir uma gama muito maior de beneficiados através de premiação 

em dinheiro, continuando a reconhecer o esforço realizado logo nos primeiros anos de 

escolandade 

\ " -

Desta feita, a medida pretendida, ao aumentar o alcance da norma para 

atingir mais escolas, 'revela a sua importância c concretiza um dos mais bacilares 

deveres do Estado, proporcionando os meios de acesso à educação, em total 

consonância com o ordenamento constitucional 

De outra forma, o art 13 da proposta ainda autonza ao Poder Executivo o 

transfenr recursos financeiros, no âmbito do programa Qualidade da Educação Básica 

do Plano Plurianual 2008-2011, para as unidades executoras das escolas públicas, 

medida que necessita de autonzação legislativa, senão vejamos a redação da Lei 

Complementar federal n0 101 (Lei de Responsabilidade Fiscal), in verbis 

Art 26 A destinação de recursos para, direta ou -ndiretamente coorir 
necessidades de pessoas físicas ou déf. :its de pessoas jurídicas dev Tá ser 
autorizada por lei esnecífica. atender às condições estabelecidas na lei de 

x diretnzes orçamentarias e estar pr/vista no orçamento ou em & us 
créditos adicionais. 
§ lo O disposto no caput aphca-se a oda a administração indireta, inclusive 
fundaçOes publicas e empresas estalas, exceto, no exercício de suas 
atribuições precípuas, as instituições financeiras e o Banco Central do Brasil 
§ 2o Compreende-se incluída a concessão dc empréstimos, financiamentos ? 
refinanciamentos, inclusive as respectivas prorrogações e d composição de 
dividas, a concessão de subvenções c a participação em construição ou 
aumento de capital 
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Assim, visando suprir a necessidade de prévia autorização legislativa, 

encaminhada a presente mensagem, não sendo possível verificar nesta seara 

eminentemente jurídica qualquer ofensa à Lei de Diretnzes Orçamentánas e ao Plano 

Plunanual do Estado do Ceará. 

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio 

da legalidade administrativa, consubstanciada na necessidade de autonzação atiavés ('e 

lei específica para a efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente viável do 

ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua 

formalização 

Ill-CONCLUSÃO 

' Em face do exposto, entendemos que a Mensagem n 0 7.308/11 se encontra 

em perfeita harmonia com os ditames juridico-constitucionais e de técnica legislativa, 

pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta 

Assembleia Legislativa 

É o parecer que submetemos à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

Procuradoria da Assembleia Legislatiya^o Estado do Ceará, em 09 do 

novembro de 2011 

Assessorado por 

ir* 

Uu** Felipe Albuquerque Cavalcante 
.0AB/Càl9 379 
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MATÉRIA : % W ^ r ^ ^ N0. ^ Sp f f i /2011 

DESIGNO RELATOR O SR. DEPUTADO: j p ^ T ^ ^ i - 0 a ^ l l O ^ 

Comissão de Justiça, em /{? de A / O S f è C ? de 2011 

PARECER 

^Oih^v^C JX, J ^ J Í Q ^ Jb^vrrjJta<a^ JL ,XL c ^ ^ x ^ f e -

w t á J j ^dã. vr]t^aqssrw Jl<rtlAmA™Ê*d%l ^ 1 tCílWH v t ^ V C í p ^ ^ d a i J JÚL ^rit^AÚ^s™ ^Qn^/vrWWW^l 

cfe-Vrv^y JQAIC&X, f f ^ i l i J ^ C f a ^ ^ ^ U T L C ^ C udb- ^^rv^fcfeuL 

òtfijjãi±lyt(L ÍMnAT. 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: y & J / ) vlXX ; 

Comissão de Justiça, em J h de ÍAJOUJU^J? /*^ de 2011 

PRESIDENTE DA CCJR 
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PARECER COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

00 ORDINÁRIA ( EXTRAORDINÁRIA 

COMISSÕES 

( )COFT ( )CTASP ( )CFC ( 

( )CICTS ( )CCIES ( x )CE ( 

) CDS ( )CDHC ( )CIA ( )CVTDUI ( )CSSS ( )CI 

)CA ( )CMADSA ( )CDRRHMP ( )CCE ( )CDC 

MATÉRIA 

( ) PROJ ETO DE LEI N 0 _ ( )PROJETO DE INDICAÇÃO N 0 

( )PROJETO DE RESOLUÇÃO N* (x) MENSAGEM N 0 7 .308/2011 
( )PROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N 0 

( ) PROJ ETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0 

( ) PROJ ETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

EMENTA: INSTITUI O PREMIO ESCOLA NOTA DEZ, DESTINADO A 
PREMIAR AS ESCOLAS PÚBLICAS COM MELHORES RESULTADOS DE 
APRENDIZAGEM NO SEGUNDO E QUINTO ANOS DE ENSINO 
FUNDAMENTAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

AUTORIA: PODER EXECUTIVA 

RELATOR (A) DEPUTADO (A) : 

PARECER: FO«AJO»AO.TJL4-ÍL 

Fortaleza, de ^ ^ ^ r r \ ^ x j s r de 2011 

RE LATO R( A) 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: P ^ u ^ c u c L » 

Fortaleza, éL^L de -nrtevpgr^l^us^ de 2011 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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( JORDINARIA ( EXTRAORDINÁRIA 

C O M I S S Õ E S 

( )COFT (X )CTASP ( )CFC ( JCDS- ( )CDHC ( JCIA ( CVTDUI ( )CSSS ( ) CJ< ) Cl 

( ) CICTS ( )CCTES ( )CE , ( )CA ( JCMADSA ( )CDRRHMP( )CCE ( )CDC 

MATÉRIA 

( JPROJETO DE LEI N 0 

( JPROJETO DE RESOLUÇÃO N 0 . 

( JPROJETO OE INDICAÇÃO N 0 

(X JMENSAGEM N 0 7 . 3 0 8 / 1 1 

( JPROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N°_ 

( JPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0 

( JPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

EMENTA: " I N S T I T U I O PRÉMIO ESCOLA NOTA DEZ, DESTINADO A PREMIAR AS ESCOLAS PÚBLICAS COM 
MELHORES RESULTADOS DE APRENDIZAGEM NO SEGUNDO E QUINTO ANO DE ENSINO FUNDAMENTAL, E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS" . 

AUTORIA: PODER EXECUTIVO 

RELATOR ( A ) DEPUTADO ( A ) , T ^ p l p f ^ ) 

PARECER : v r > ^ V - C - v -c :> .-V. -r-, v <- c r- 2. t — , Vcc \ ^ \'<—> 

Forta leza , 7L-2> de K <'-cO de 2011 

RFU»TOR(A) 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

For ta leza , a)?» de v ^ g o ' de 2011. 

M PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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PARECER 
( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA ( ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

COMISSÕES 

(X) COFT ( ) CTASP ( )CFC ( JCDS ( )CDHC ( )CIA ( JCVTDU ( JCSSS ( J 
CDC ( ) CICTS ( JCCTES (JCE (JCA () CMADS () CDRRHMP () CCE () 
CJVU 

MATÉRIA 

(X ) MENSAGEM N 0 7 . 3 0 8 / 2 0 1 1 

( ) PROJETO DE LEI N 0 

( ) PROJETO DE INDICAÇÃO N°. 

( ) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 

( ) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 . _ 

( ) PROJETO DE EMENDA CONSTITUCIONAL N 0. 

( ) PROJETO DE RESOLUÇÃO N 0 

EMENTA Institui o premio escola nota dez, destinado a premiar as escolas públicas com 
melhores-resultados de aprendizagem no segundo e quinto a nòs de ensino fundamental, 
e dá outras providências. 
AUTORIA: - Autoria do Poder Executivo 

RELATOR (A): ffoggKT ú M&SOUlf/) 

PARECER: FftVOttfo&l COhA VA (OS PÉ J-OUVOE, A aAJIC/ATÍ^ J ÚtUE 
EVrÍMULA tf> e5C(XAS A t f teW VM& ^AElH0^ OvíMlOAOt eíOSINO . 

Fortaleza, 23 de novembro de 2011 

íLfr fÍLwr-
V F^LATi ILATOR (A) 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: A ^ ^ C A ^ d r , S A Í I O ^ I O V . 

Fortaleza. 23 de novembro de 2011 

/ ^ A ^ ê ^ ^ - ^ y ^ ' — * 
PRESIDENTE DA COMISSÃO 





R E D A Ç Ã O F I N A L DA M E N S A G E M N 0 7.308/11 

INSTITUI O PRÉMIO ESCOLA NOTA DEZ, 
DESTINADO A PREMIAR AS ESCOLAS PÚBLICAS 
COM MELHORES RESULTADOS DE 
APRENDIZAGEM NO SEGUNDO E QUINTO ANOS 
DE ENSINO FUNDAMENTAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

ÁASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A 

Art. I o Fica instituído o Prémio Escola Nota Dez, destinado às escolas públicas que tenham 
obtido os melhores resultados de alfabetização, expressos pelo índice de Desempenho Escolar -
Alfabetização (IDE-Alfa), e às escolas públicas que tenham obtido os melhores resultados do 5o ano, 
expressos pelo índice de Desempenho Escolar - 5o ano (IDE 5) 

Art. 2° Relativamente aos resultados de alfabetização, a cada ano, serão premiadas até 150 
(cento e cinquenta) escolas, dentre as que atendam às segumtes condições 

I - ter, no momento da avaliação de alfabetização do Sistema Permanente de Avaliação da 
Educação Çásica do Ceará - SPAECE, pelo menos 20 (vinte) alunos matriculados no 2o ano do Ensino 
Fundamental regular, 

I I - ter obtido média de índice de Desempenho Escolar-Alfabetização (IDE-Alfa) situada 
no intervalo entre 8,5 (oito e meio) e 10,0 (dez), inclusive, 

I I I - ter no mínimo 90% (noventa porcento) de alunos matriculados no 2o ano do Ensino 
Fundamental avaliados pelo Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará -
SPAECE 

§ I o Em caso de empate, terá precedência a escola que atender aos cntérios abaixo 
relacionados, na seguinte ordem 

' I - ter o maior número de alunos no níve[ "desejável", de acordo com a escala de 
alfabetização SPAECE, 

I I - ter o menor número de alunos no nível "não alfabetizado", de acordo com a escala de 
alfabetização SPAECE, 

I I I - ter o menor número de alunos no nível "alfabetização incompleta", de acordo com a 
escala de alfabetização SPAECE 

§2° O município deverá ter um mínimo de 70 %(setenta por cento)-de alunos do 2o ano do 
Ensino Fundamental de sua rede situados no nível "desejável" da escala de alfabetização do SPAECE, 
como condição para que escolas de sua rede possam receber o Prémio 

Art. 3o Relativamente aos resultados do 5o.ano do Ensmo Fundamental, serão premiadas 
até 150 (cento e cinquenta) escolas entre as que atendam às seguintes condições 

I - ter, no momento da avaliação do Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica 
do Ceará - SPAECE, pelo menos 20 (vmte) alunos matnculados no 5o ano do Ensmo Fundamental 
regular, 

I I - ter obtido média de índice de Desempenho Escolar - 5o ano (IDE-5) entre 7,5 (sete e 
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meio) e 10,0 (dez), 
I I I - ter no mínimo 90% (noventa por cento) de alunos avaliados pelo Sistema Permanente 

de Avaliação da Educação Básica do Ceará - SPAECE, no 5o ano. 
Parágrafo úoico. Para o recebimento da premiação, tratada no caput deste artigo, o 

município deverá atender ao disposto no §2° do çut 2o desta Lei • 
Art. 4 o As escolas, através das suas Unidades Executoras - UEx, receberão o prémio em 

dinheiro, mediante depósito em conta específica, no montante correspondente à multiplicação do 
número de alunos do 2 o e/ou 5o. anos do Çnsino Fundamental regular avaliados, no valor de R$ 
2 000,00 (dois mil reais) 

Parágrafo úoico. O prémio será repassado em duas parcelas, sendo a primeira 
correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) do valor total devido à escola, e a segunda 
correspondente ao restante do valor, ou seja, 25%(vinte e cinco por cento) * 

Art. 5o Também serão beneficiadas com contribuições financeiras, em igual número ao das 
premiadas, as escolas públicas que obtiverem os menores resultados nas avaliações do SPAECE de 2o e 
5o anos do Ensino Fundamental, expressos pelo IDE-Alfa è IDE-5, para implementação de plano de 
melhona dos resultados de aprendizagem de seus alunos 

§ 1° Para fazerem jus à contnbuição financeira, prevista no caput deste artigo, as escolas 
deverão atender, ainda, as seguintes condições* 

I , - ter, no momento das avaliações do SPAECE, pelo menos 20 (vinte) alunos matnculados, 
respectivamente, no 2 o e 5o anos do Ensino Fundamental regular, 

I I - ter no mínimo 90% (noventa por cento) de alunos matnculados no 2 o e/ou 5o anos 
avaliados pelo SPAECE. 

§ 2o As escolas não poderão ser beneficiadas com a contnbuição financeira, tratada no 
caput deste artigo, por mais de duas vezes consecutivas 

Art. 6* A contribuição, de que trata o art 5o, será em dinheiro, no montante correspondente 
à multiplicação do número de alunos do 2o e/ou 5o anos do Ensmo Fundamental regular avaliados, 
pelo valor de R$1 000,00 (um mil reais) 

Parágrafo único. A contnbuição será repassada à escola, mediante depósito em conta 
específica de sua Umdade Executora - UEx, em duas parcelas, sendo a pnmeira correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do valor total a ser transfendo para a escola e a segunda parcela correspondente 
aos 50%(cinquenta por cento) restantes 

Art. T As escolas premiadas e as contempladas com contribuição financeira, ficam 
obngadas a desenvolver, em parceria, pelo período de até dois anos, ações de cooperação técnico-
pedagógica com o objetivo de manter ou melhorar os resultados de aprendizagem de seus alunos 

Art. 8o A transferência da segunda parcela do prémio e da contribuição, de que trata esta 
Lei, está condicionada à manutenção dos bons resultados das escolas premiadas e ao atingimento das 
metas de melhona dos resultados das escolas com baixo desempenho no IDE-Alfa e IDE-5, 
respectivamente, definidas a cada ano pela Secretana da Educação do Estado do Ceará - SEDUC. 

Art. 9o Os recursos recebidos pelas escolas, somente poderão ser utilizados em ações que 
visem à melhoria dos resultados de aprendizagem de seus alunos e das condições de infraestrutura 
das escolas, de acordo com as orientações da Secretana da Educação do Estado do Ceará 

Art. 10. As escolas premiadas ou apoiadas com contribuição financeira, nos termos da 
presente Lei, ficam impedidas de concorrerem, no ano subsequente, aos mesmos prémios ou 
contnbuições financeiras com os quais já foram contempladas 

Art. 11. Os índices de Desempenho Escolar - Alfabetização (IDE - Alfa) e de Desempenho 
Escolar - 5o ano (IDE-5), bem como, as diretnzes, critérios e procedimentos para acompanhamento das 
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ações que visam à manutenção ou melhona dos resultados de aprendizagem dos alunos das escolas 
premiadas e contempladas com contnbuição financeira serão definidos e regulamentados por meio de 
Decreto do Chefe do Poder Executivo * _ _ 

Art. 12. O prémio ou contnbuição confendo às unidades escolares que tenham sido objeto 
de nucleação, nos termos da Resolução n 0 396/2005, do Conselho de Educação do Ceará, será 
destinado à Escola-Polo respectiva. 

Art. 13. Para os fins desta Lei, fica o Chefe do Poder Executivo autonzado, em 
consonância com o disposto no art 26 da Lei Complementar n0 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), a 
transfenr recursos financeiros, no âmbito do programa-Qualidade da Educação Básica do Plano 
Plunanual 2008-2011, para as umdades executoras das escolas públicas 

Parágrafo único* Os recursos financeiros necessários e suficientes para a cobertura da 
despesa autonzada por esta Lei serão procedentes do Fundo Estadual de Combate à Pobreza -
FECOP. 

Art. 14. Fica assegurado, pela presente Lei, o repasse das premiações e contribuições 
financeiras concedidas às escolas públicas, nos termos da Lei n 0 14 371, de 19 de junho de 2009, amda 
pendentes de pagamento 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 16. Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente as Leis n 0 14 371, de 

19 dejunho de 2009, 14 580, de 21 de dezembro de 2009 e 14 949, de 27 dejunho de 2011 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

24 de novembro de 2011 

/f 
fa. „ ^ _ PRESIDENTE 

RELATOR 



Lei NÔ 15.052 de 06 de dezembro de 2011. 

Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E SESSENTA E OITO 

INSTITUI O PRÉMIO ESCOLA NOTA DEZ, 
DESTINADO A PREMIAR AS ESCOLAS PÚBLICAS 
COM MELHORES RESULTADOS DE 
APRENDIZAGEM NO SEGUNDO E QUINTO ANOS 
DE ENSINO FUNDAMENTAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

ÁASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A 

Art. I o Fica instituído o Premio Escola Nota Dez, destinado às escolas públicas que tenham 
obtido os melhores resultados de alfabetização, expressos pelo índice de Desempenho Escolar -
Alfabetização (IDE-Alfa), e às escolas públicas que tenham obtido os melhores resultados do 5o ano, 
expressos pelo índice de Desempenho Escolar - 5o ano (IDE 5) 

Art. 2o Relativamente aos resultados de alfabetização, a cada ano, serão premiadas até 150 
(cento e cinquenta) escolas, dentre as que atendam às seguintes condições 

I - ter, no momento da avaliação de alfabetização do Sistema Permanente dc Avaliação da 
Educação Básica do Ceará - SPAECE, pelo menos 20 (vinte) alunos matnculados no 2o ano do Ensino 
Fundamental regular, 

I I - ter obtido média de índice de Desempenho Escolar-Alfabetização (IDE-Alfa) situada 
no intervalo entre 8,5 (oito e meio) e 10,0 (dez), inclusive, 

I I I - ter no mínimo 90% (noventa por cento) de alunos matnculados no 2o ano do Ensino 
Fundamental avaliados pelo Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará -
SPAECE 

§ 1° Em caso de empate, terá precedência a escola que atender aos cnténos abaixo 
relacionados, na seguinte ordem* 

I - ter o maior número de alunos no nível 'desejável", de acordo com a escala de 
alfabetização SPAECE, 

I I - ter o menor número de alunos no nível "iiãt> alfabetizado", de acordo com a escala de 
alfabetização SPAECE, 

I I I - ter o menor número de alunos no nível "alfabetização incompleta", de acordo com a 
escala de alfabetização SPAECE 

§2° O município deverá ter um mínimo de 70 %(setenta por cento) de alunos do 2o ano do 
Ensino Fundamental de sua rede situados no nível "desejável" da escala de alfabetização do SPAECE, 
como condição para que escolas de sua rede possam receber o Prémio 

Art. 3o Relativamente aos resultados do 5o ano do Ensino Fundamental, serão premiadas 
até 150 (cento e cinquenta) escolas entre as que atendam às seguintes condições 

I - ter, no momento da avaliação do Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica 
do Ceará - SPAECE, pelo menos 20 (vinte) alunos matnculados no 5o ano do Ensino Fundamental 
regular, 

I I - ter obtido média de índice de Desempenho Escolar - 5o ano (IDE-5) entre 7,5 (sete e 
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IH^terno mimmo 90%(noventa por cemo)de alunos aviados 

deAvahação da Educação Básica do Ceará^SPAECE,no^ano 
Parágrafo úoico. Para o recebimento da premiação, tratada no caput deste arttgo, o 

município deverá atender ao dtsposto n o ^ d o art ^destaLei 
A r t . ^ A s escolas, através das suas Untdades Executoras-UEx,receberãooprêmto em 

dtnbeiro, mediantedepósitoem contaespectfica, no montante correspondente á multtpltcação do 
número de alunos d o ^ e/ou^ anosdoEnstnoEundamental regularavaltados, no valorde R^ 
2^,00(doismilreats) 

Parágrafo úoico. O premio será repassado em duas parcelas, sendo a prtmetra 
correspondente a (setenta e cmco por cento) do valor total devido á escola, e a segunda 
correspondente ao restante do valor, ou seja, 25%(vtnteecmco porcento) 

Art.^Tambémserãobenefictadascomcontrtbutçõesftnancetras,emtgual número ao das 
premtadas, as escolas públtcas que obtiverem os menores resultados nas avaltações do SPAECE de^e 
^anos do Ensmo Eundamental, expressos pelo lDE-AlfaelDE5, para implementação de plano de 
melborta dos resultados de aprendizagem de seus alunos 

^l^Para fazerem jusãcontnbuição financetra, prevtsta no caput deste arttgo, as escolas 
deverão atender, ainda, as segutntes condtções 

I-ter, no momento das avaltações do SPAECE^ pelo menos 20(vmte)alunos matriculados, 
respectivamente, no^e^anos do Enstno Fundamental regular, 

H-ternommtmo 90% (noventa por cento) de alunos matriculados no^e/ou^ai ios 
avaltadospelo SPAECE 

^ ^ A s escolasnãopoderãoser beneficiadas comacontnbutçãofinancetra,tratadano 
caput deste artigo, por mats de duas vezes consecutivas 

Art.^Acontributção, de que trataoart ^,será em dtnbetro, no montante correspondente 
àmulttpbcação do número de alunos d o ^ . e / o u ^ anos do Enstno Fundamental regular avaliados, 
pelo valorde 1^1000,00(ummtl reais) 

Parágrafo úoico. Acontrtbutção será repassada á escola, mediante depóstto em conta 
especifica de sua Untdade Executora^UEx, em duas parcelas, sendoapnmeiracorrespondentea50% 
(cmqúenta por cento)do valor totalaser transcendo paraaescolaeasegunda parcela correspondente 
aos50%(cmquentaporcento)restantes 

Art. 7̂  As escolas premtadas e as contempladas com contnbuição financetra, ficam 
obngadasadesenvolver,emparcena,peloperiododeatédotsanos, ações de cooperação técmeo-
pedagógica comoob^etivo de manter ou melborar os resultados de aprendizagem de seus alunos 

Art.^Atransíerénctadasegundaparcelado^rémioedacontrtbutção, deque trata esta 
Le^estàcondicionadaámanutençãodosbonsresultadosdasescolaspremiadaseaoatmgimentodas 
metas de melbona dos resultados das escolas com baixo desempenbo no IDE Alfa e 1DE 5, 
respectivamente, definidasacada ano pela Secretana da Educação do Estado do Ceará-SEDUC. 

Art.^Osrecursosrecebidospelasescolas, somente poderão ser uttltzados em ações que 
vtsemámelbonadosresultadosde aprendizagem de seus alunos e das condições de tnfi^estrutura 
das escolas, de acordo com as onentações da Secretana da Educação do Estado do Ceará 

Art. tO. Asescolaspremtadasouapotadascomcontnbmção financeira, nostermosda 
presente Eet, ficam tmpedtdas de concorrerem, no ano subsequente, aos mesmos prémios ou 
conU t̂buições financeiras com os quatsjá foram contempladas 

Art. tt.Os índtees de Desempenbo Escolar-Alfabetização (IDE-Alfa)ede Desempenbo 
Escolar-^ano(lDE^), bem como, as diretnzes, enténoseprocedtmentos para acompanbamento das 
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ações que visam à manutenção ou melhona dos resultados de aprendizagem dos alunos das escolas 
premiadas e contempladas com contnbuição financeira serão definidos e regulamentados por meio de 
Decreto do Chefe do Poder Executivo 

Arf. 12. O prémio ou contnbuição confendo ás unidades escolares que tenham sido objeto 
de nucleação, nos termos da Resolução n 0 396/2005, do Conselho de Educação do Ceará, será 
destinado à Escola-Polo respectiva 

Art. 13. Para os fins desta Lei, fica o Chefe do Poder Executivo autonzado, em 
consonância com o disposto no art. 26 da Lei Complementar n 0 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), a 
transferir recursos financeiros, no âmbito do programa Qualidade da Educação Básica do Plano 
Plunanual 2008-2011, para as unidades executoras das escolas públicas 

Parágrafo único. Os recursos financeiros necessános e suficientes para a cobertura da 
despesa autorizada por esta Lei serão procedentes do Fundo Estadual de Combate à Pobreza -
FECOP. 

Art. 14. Fica assegurado, pela presente Lei, o repasse das premiações e contnbuições 
financeiras concedidas às escolas públicas, nos termos da Lei n 0 14 371, de 19 de junho de 2009, ainda 
pendentes de pagamento 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 16. Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente as Leis n 0 14 371, de 

19 de junho de 2009, 14 580, de 21 de dezembro de 2009 e 14 949, de 27 dejunho de 2011 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

24 de novembro de 2011 

DEP ROBERTO CLÁUDIO 
PRESIDENTE 
DEP DR SARTO 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP TIN GOMES 
2° VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉALBUQUERQUE 
1 0 SECRETÁRIO 
DEP NETO NUNES 
2 0 SECRETÁRIO 
DEP JOÁO JAIME 
3 o SECRETÁRIO 
DEP TEO MENEZES 
4 0 SECRETÁRIO 
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